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A GRAMATIZAÇÃO COMO PROCESSO DE PRESERVAÇÃO DA 

LINGUAGEM  

 

THE GRAMATIZATION HOW PROCESS OF THE CONSERVATION TO 

LANGUAGE  

 

Albeiro Mejia Trujillo *  

 

RESUMO: O mais importante instr umento de produção cultura l de que o  
homem dispõe é a linguagem em suas diver sas manifestações. A impossibi lidade 
de se conhecer o processo de formação da mesma conduz à especulação  
fi losófica e metacientífica na tentat iva de apresentar explicações razoáveis para 
o fenômeno da linguagem. Da f ilosof ia à l ingüíst ica, passando pela ps icologia e  
a antropologia tenta-se just if icar que a l inguagem existe ora como fenômeno 
fis iológico, ora como produção meramente cerebral ou, então, como um produto 
psicofísico. Sejam quais forem as teorizações a respeito da l inguagem resta -nos 
como objeto de estudo posit ivo a sua expressão escr ita como for malização cujas  
regras de func ionamento deter minam a estabi lização e objet ivação da língua 
mediante o processo de gramatização que constitui a oficial ização dos registros 
lingüíst icos escritos padronizados.  
PALAVRAS-CHAVE:  Linguagem, Gramatização, Escr ita, Lógica.  
 
ABSTRACT: The most important instrument of cultura l production of that the 
man makes use is the language in its d iverse manifestat ions. The impossibi lity of  
if knowing the process of formation o f the same one lead to the philosophical  
and meta-scientific  speculat ion in the attempt to present reasonable 
explanations for the phenomenon of the language. Of the philosophy to the 
linguist ics, pass ing for psychology and the anthropology it  is tr ied to just ify that  
the language exists however as physiologica l phenomenon, however as mere 
cerebral production or, then, as a psicof isic product. Whichever the teorizat ion  
regarding the language  remain -in as object of posit ive study its written  
expression as  formal izat ion whose rules of functioning determine the  
stabi lizat ion and objet ivat ion of the language by means of the gramatizat ion  
process that constitutes the off icia lizat ion of the l inguist ic registers  
standardized wr it ings.  
KEYWORDS:  Language, Gramat izat ion, Writ ing, Logic .  
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OS PROCESSOS DE LINGUAGEM  

 

Durante mais de vinte e cinco séculos de cultura letrada têm sido utilizadas 

diferentes linguagens para transmit ir  o pensamento humano. Esses séculos de 

ref lexão consciente do homem sobre os mais variados f enômenos humanos e 

cosmológicos têm t ido a própria linguagem como objeto de estudo e descrição. 

Começar esta exposição falando de l inguagem é proposital,  pois este conceito  

abrange diversas for mas de expressão que exigem altos níve is de sistematização  

e for malização simbólica como acontece nas linguagens matemática ,  

semiológica, códigos de valor internacional como o morse e o braile e, a mais  

explorada das for mas de comunicação humana que é a l inguagem verbal em suas 

expressões oral e escrita.  

 

Her mann Paul (1966) ao afir mar que a história da l íngua tem de ser  

acompanhada por uma ciênc ia que se ocupe desde as  condições gera is  da vida 

desta até os fatores que se mantêm constantes na evolução da l íngua, aconse lha 

não util izar a expressão filosof ia da língua co mo sendo essa a ciência histórica 

que cuida do desenvolvimento da língua porque, segundo o autor alemão, na 

época moderna é comum ver a filosofia como um conjunto de especulações 

metafís icas, com as quais a invest igação histórica da l íngua nada tem a ver.  

Todavia , o fi lósofo Erns Cassirer (2001)  ao fa lar da l inguagem na fase da 

expressão sensíve l af ir ma que os procedimentos de estudo da linguagem não  

podem par t ir  de premissas meramente metafísicas contrariando, desse modo, a  

percepção de Paul sobre a ref lexão fi losóf ica a respeito de linguagem:  

 

Os cri té rios que norteiam a apreciação da produção de  
quaisquer formas do espíri to não devem ser impos tos de fora ,  
mas é indispensável  que derivemos estes cri té rios das leis 
básicas que determinam suas formações.  Nenhuma premissa  
metaf ís ica por sól ida que pareça pode eximir -nos do início 
puramente imanente (CASSIRER, 2001, p. 173).  

 

Para Cassirer qualquer t ipo de conceito por abstrato que seja tem de se  

apoiar em categor ias t angíve is.  Essa posição supera as limitações  de uma 
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concepção meramente empirista, racionalista, idealista, material ist a ou 

fenomenológica a respeito da linguagem, já que não é somente uma base  

biológica, sensit iva ou orgânica; nem uma instância meramente psíquica que 

fundamentará a existência de um  campo mental,  mas, esses e lementos são  

componentes de um todo que independe de um suje ito, não podendo funcionar 

autonomamente e, por isso, é preciso entender e aplicar a noção de espír ito de  

Mar tin Buber (1998) à mesma categoria desenvolvida tanto por He r mann Paul  

(1966) quanto por Cassirer (2001).  

 

O filósofo judeu, autor de Eu e Tu ,  não se refere ao conceito de espír ito 

como concebido pela herança do crist ian ismo, nem como um estado mental 

autônomo, senão que o espír ito se constitui na “re lação”, não es t ando, ass im,  

nem no Eu nem no Tu, mas exist indo como um componente externo que 

inf luencia e é inf luenc iado pelos estados mentais dos sujeitos. A idé ia buberiana 

de espír ito apl ica-se na sua estr utura ao conceito saussur iano de língua como 

fato existente numa colet ividade sob sinais parcia is depositados nos cérebros 

dos indivíduos como se depreende do trecho a seguir :  

 

É ouvindo os ou tros que aprendemos a l íngua materna, ela  se  
deposi ta  no nosso cérebro somente após inúmeras experiências .  
É a fa la  que faz evoluir a  l íngua: são as impressões recebidas ao 
ouvir os outros que modif icam nossos hábi tos l ingüísticos.  
Existe,  pois ,  independência da l íngua e da fa la ;  aquela  é ao 
mesmo tempo ins trumento e produ to desta .  A l íngua existe na  
coletiv idade sob a forma de uma soma de s ina is  deposi tados em 
cada cérebro (SAUSSURE, 1986, p. 27).  

 

Segundo Cassirer (2001), em decorrência de uma vinculação que pode ser 

descrita do ponto de vista f is iológico, toda excitação interior se expressa 

originar iamente em um movimento fís i co e,  a evo lução posterior consiste apenas 

em uma diferenciação cada vez mais r igorosa destas relações de causa e efeito, 

na medida em que deter minadas emoções correspondem de maneira cada vez 

mais precisa a deter minados movimentos. Dessa for ma, “as s í laba s que se  

ar t iculam são impressões acúst icas percebidas pelo ouvido, mas os sons não 

exist ir iam sem os órgãos vocais;  ass im, não se pode reduzir a língua ao som,  
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nem separar o som da ar t iculação vocal.  Reciprocamente, não se podem definir 

os movimentos dos órgãos vocais se se fizer abstração da impressão acúst ica” 

(SAUSSURE, 1986, p. 15) .  

 

Na constituição da l inguagem o conteúdo e a expressão não subsistem 

como algo autônomo, mas um se complementa através do outro, só se tornam o 

que são na sua interpretação  recíproca. A linguagem nasce, como um todo, de 

uma s íntese e através desta, todas suas par tes se mantêm unidas, da expressão  

sensível mais e lementar à mais elevada expressão do espír ito. Não só a 

linguagem verbal,  mas até mesmo a mais simples expressão mí mica de um 

acontecer ínt imo mostra este entrelaçamento indissolúvel.  

 

A anál ise da expressão ar t íst ica, mít ica ou l ingüíst ica corre o perigo de não  

alcançar seu objet ivo se, em lugar de aprofundar -se l ivremente nas diversas le is  

e for mas de expressão, ela tomar como ponto de par t ida deter minadas 

suposições dogmáticas acerca da relação entre “arquét ipo” e “cópia”,  

“real idade” e “aparência”, entre mundo “interior” e “exterior”. Em vez disso, é  

necessário saber se essas segmentações não são co -deter minadas justamente pela  

ar te, pela  l inguagem e pe lo mito; pois,  s egundo Lotman (1976), [ . . . ]  In una 

l ingua naturale il parlante e l‟ascoltatore non escono, nonostante la differenza 

fra le loro operazioni,  dai l imit i del sistema: per esempio del r usso, del l‟ inglese,  

ecc. 

 

A psicologia da linguagem tem associado o problema da linguagem aos dos 

movimentos da expressão. Para o pensamento sensual ist a, o estado imutáve l e  

r íg ido da consciência constitui o dado primeiro: os processos da consciência são  

reduzidos a uma “combinação” de estados. Quando, pelo contrário, o 

movimento e o sentimento do movimento são considerados um fator 

fundamental na estr uturação da consciênc ia em s i,  s ignifica reconhecer que a 

“real idade” ps íquica consiste em processos e transfor mações. Assim tam bém o 

movimento mímico é a unidade do “interior” e do “exterior”, do “espir itual” e  
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do “fís ico”, na medida em que aquilo que ele é de modo direto e sensíve l  

signif ica e expressa algo diferente que, não obstante, nele se encontra presente.  

 

Um est ímulo exterior passa da sensib il idade para a motricidade, mas esta ao  

que parece se mantém restr ita à esfera dos simples ref lexos mecânicos, sem que 

nela se manifeste alguma “espontaneidade” superior do espír ito. Não obstante,  

este ref lexo já é o primeiro sinal indi cat ivo de uma at ividade na qual começa a 

estr uturar-se uma nova for ma de consciência concreta do Eu e do objeto. A 

primeira manifestação l ingüíst ica é o grito, que constitui um ref lexo s imples,  

seguido do ato de ch ilrear, até chegar  aos nove meses quando a  cr iança 

compreende algumas expressões s imples,  mas que não sabe pronunciar ; as  

primeiras palavras são ar t iculadas por vo lta  do primeiro ano de idade. Por vár ios 

meses o neo-usuário da língua só uti l iza um pequeno número de “palavras - frase” 

que junta para expressar o que quer.  

 

A análise saussuriana da língua não é meramente empirista, e nem 

racional ist a, mas obedece às categor ias kantianas no sentido de que a l íngua é  

mais do que o som, ela implica na decodificação de um s inal acúst ico; porém, 

esse processo não pode prescindir de um instr umental fis iológico que per mita a  

exteriorização das impressões acúst icas  já transfor madas em conceitos 

lingüíst icos.  

 

A teoria psicológica da l inguagem gestual  apresenta os gestos indicat ivos 

como derivados biológica e ontogeneticamente do movimento de preensão (as  

mãos e os braços) , e os gestos imitat ivos que constituem o oposto de qualquer  

for ma l ivre de at ividade espir itual,  por apr is ionarem o Eu à impressão exterior.  

Não se trata aqui de linguagem gestual que tem um alt o grau de ar t iculações 

complexas, mas da gênese da l inguagem como derivações biológicas simples.  

Quanto mais remontamos à substância genuína e autônoma da linguagem 

gestual,  tanto mais os “s ignos conceituais” desaparecem, cedendo lugar a  

simples s ignos que  designam coisas. Aqui, aparentemente, foi encontrado o ideal  

de uma l inguagem puramente natural ,  l ivre de qualquer arbítr io convencional.  
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A teoria l ingüíst ica l iber ta -se lentamente das injunções do conceito de  

imitação e da teoria da reprodução. A pergun ta se a linguagem é um dado 

“físico” ou um “nome”, não diz respeito à gênese da linguagem e sim a seu 

conteúdo de verdade e real idade. Segundo Sapir (1954, p. 21) , as palavras de  

som imitat ivo não são em absoluto sons naturais que o homem tenha 

reproduzido inst int iva ou automaticamente. São criações do espír ito humano, 

ar roubos da fantasia humana, como tudo mais na linguagem.  

 

Os fonemas que se aproximam dos sons imitat ivos não nos vieram 

diretamente da natureza; foram apenas sugeridos por ela e modulam -se à sua 

feição. Por isso, a teoria onomatopaica da origem da l inguagem, segundo a qual  

nós falamos por gradual evo lução dos sons de caráter imitat ivo 1,  não nos conduz 

realmente a um ponto de par t ida no inst into, como a ele não nos conduz o 

exame da linguagem geral hodierna. É de todo impossíve l provar, e não parece 

sequer razoável supor, que uma proporção apreciáve l dos elementos de 

linguagem ou qualquer coisa do seu mecanismo for mal possam ter provindo de  

uma fonte onomatopaica. Esse posicionamento sapireano  contradiz a teoria 

rousseauniana da origem das l ínguas segundo a qual:  

 

[ . . . ]  como as vozes na turais  são inar ticuladas,  as  palavras 
possuiriam poucas articulações.  Em compensação, os sons  
seriam muito variados e a  divers idade dos acentos multipl icaria  
as vozes;  a  quantidade e o ri tmo consti tu iriam novas fontes de  
combinações. A maioria  dos radica is  seriam sons imitativos,  
quer do acento das paixões,  quer do efei to dos objetos  
sensíveis .  A onomatopéia ,  nesse caso,  apresenta r -se -ia  
continuamente (Rousseau, 1 999, p. 270). 

 

Sapir (1954) mesmo não tendo a pretensão de contestar posicionamentos 

fi losóficos acaba mostrando uma real idade das línguas que se opõe, neste caso, à  

teoria onomatopaica de Rousseau ao af ir mar que por mais propensão que se  

                                                
1 “A l íngua de  convenção só pertence  ao homem e  esta  é  a  razão  por que  o homem progr ide ,  
se ja  para o bem ou para o mal ,  e  por que  os animais não conseguem” (ROUSSEAU, 1999,  p.  
264).  
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tenha, sob o fundamento de cer tos princípios teóricos, a atr ibuir importância  

precípua, nas l ínguas dos povos primit ivos, à imitação dos sons naturais;  não é  

possíve l fugir à evidência de que essas l ínguas não mostram especial predileção  

para os vocábulos de origem imitat i va,  ao passo que em muitos id iomas 

supercivil izados como o alemão e o inglês, as onomatopéias são usadas com 

bastante freqüênc ia.  

 

A linguagem na sua for ma pura, abstrata e ar t if icial constitui o contrário da 

abundância e da concreção do mundo sensíve l das  sensações e das emoções. A 

objeção de Górgias, segundo a qual “fa la a  pessoa que pronuncia as palavras, e  

não a cor ou a coisa torna-se sumamente relevante quando substituímos a 

real idade objet iva pe la subjet iva” (Cassirer, 2001, p. 190). Todavia, no sécu lo  

XIX a ciência da linguagem segue seu desenvolvimento na mesma direção  

posit ivista das outras c iências desse período, como se depreende da referência à  

Escola dos Neogramáticos, confor me indicado por Saussure (1986, p. 12) , para 

quem, a mesma; cingindo-se mais à real idade, fez guerra à ter minologia dos 

comparat istas e notadamente às metáforas i lógicas de que se ser via e, em função  

disso, não mais se dizia que: “a língua faz isto ou aqui lo” nem fa lar da “vida da 

língua” etc. ,  pois esta não é mais uma entid ade e não existe senão nos que a 

falam.  

 

A referência anterior aos neogramáticos ter mina sendo contestada pelo 

próprio autor do Curso de  L ingüís t ica Geral ,  pois não vê na l inguagem um simples 

elemento sincrônico que não possa ser abstraído do sujeito que f ala. Este, al iás,  

não possui a total idade da l inguagem e, nem sequer de uma l íngua par t icular :  

 

Se pudéssemos abarcar a  tota l idade das imagens verbais  
armazenadas em todos os indiv íduos, atingiríamos o l iame 
socia l  que consti tu i  a  l íngua. Trata -se de um tesouro deposi tado 
pela  prá tica da fa la  em todos os indiv íduos per tencentes à  
mesma comunidade, um sistema gramat ica l  que existe 
v irtualmente em cada cérebro ou, mais exatamente, nos  
cérebros dum conjunto de indiv íduos, pois  a  l íngua não está  
completa em nenhum, e só na massa ela  existe de modo 
completo (SAUSSURE, 1986, p. 21).  
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Saussure ao propor a possibil idade de se abstrair  a l inguagem do suje ito  

que a ut i liza, nega a existência desta no cérebro e a coloca ao nível de uma 

categoria cultura l que se encontr a na sociedade como um todo. Todavia, para 

Sapir (1954) os pontos par t iculares ou g r upos de pontos da local ização nas 

diversas regiões cerebrais referentes a dado elemento lingüíst ico estão ligados 

entre si por linhas de assoc iação; de sor te que o aspecto externo, ou psicofísico  

da linguagem é o de uma vasta rede de local izações assoc iadas no cérebro e nas 

regiões ner vosas infer iores, sendo fundamentais,  sem dúvida, entre todas, as  

local izações audit ivas. Ao som da nossa fa la local izado no cérebro “cumpre - lhe, 

a mais, associar- se com outro elemento ou gr upo de elementos de nossa 

experiência d igamos, por exemplo, uma imagem visual,  ou uma classe de  

imagens visuais,  ou sentimento de relação para que possa ter valor lingüíst ico  

sequer r udimentar” (SAPIR, 1954, p. 23) .  

 

John Searle (1995) quanto à linguagem afir ma que o cérebro é tudo de que 

dispomos para os propósitos de representar o mundo para nós mesmos, e tudo o  

que podemos usar deve estar no interior do cérebro e; ainda, que mesmo que 

houvesse um conjunto de conceitos semânticos externos, estes teriam de ser 

parasit ár ios de um conjunto de conceitos internos e inteiramente redutíve is ao  

mesmo. A esse respeito Sapir afasta -se de  Saussure e concorda com Cassirer e  

Searle ao entender que a linguagem encontra -se fundamentalmente ao nível do  

cérebro:  

 

Só podemos dizer que a l inguagem está local izada no cérebro no 
sentido gera l ,  e pra ticamente inú ti l ,  com que dizemos que todos  
os aspectos da nossa consciência ,  todos os interesses e toda a  
ativ idade do homem “reside  no cérebro”. Logo, não há ou tra  
solução senão acei tar a  l inguagem como um sistema funcional  
completo que pertence à consti tu ição psíquica ou „espiri tual ‟  do 
homem. Não é possível  def ini -la  em termos  psicofís icos,  por  
mais essencia l  que seja  uma base psico fís ica para os atos  
l ingüísticos do indivíduo (SAPIR, 1954, p. 24).  
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O conhecimento vai sendo constr uído mediante processos de l inguagem,  

sendo que esta se man ifesta de for mas diversas como a l inguagem verbal ,  

numérica, semio lógica etc. Todo saber é manife sto por diversas expressões de  

linguagem que, por sua vez, reveste -se de uma incapacidade de comunicar todo 

o pensamento de uma só vez, já que a linguagem funciona como indicat ivo de  

limite; como se depreende da idéia pitagórica de que o número delimita e  

deter mina as for mas que dão sentido a tudo aquilo que a linguagem verbal expõe 

com a inter mediação da gramát ica.  

 

O conceito de gramática exposto por Saussure segundo o qual esta “é  

baseada na lógica e está desprovida de qualquer visão científica e desinte ressada 

da própria l íngua; visa unicamente a for mular regras para dist inguir as for mas 

corretas das incorretas” (SAUSSURE, 1986, p. 7) ,  constitui uma concepção 

limitada da gramát ica, se levar mos em consideração estudos mais recentes sobre 

a gramatização, que é caracterizada como “o processo que conduz a descrever e 

instr umentar uma l íngua na base de duas tecnologias que são hoje os pilares de  

nosso saber metalinguíst ico: a gramática e o dicionário” (AUROUX, 1992, P.  

65) .  

 

A lógica for mal estabe lece as condições de conformidade do pensamento 

consigo mesmo. Não visa, então, às operações intelectuais do ponto de vista de  

sua natureza: isso compete à Psicologia, mas do ponto de vista de sua val idade 

intr ínseca, quer dizer, de sua for ma. Afir mar que a l inguagem s e local iza no  

cérebro exige aceitar que cada níve l de movimento mental possui um equivalente  

externo no processo de comunicação, e é assim como o logos, a palavra, o ter mo 

constitui expressão exterior da idéia que se  encontra no interior do ser humano 

como produto da razão; a proposição é a manifestação sensíve l do juízo que é  

mental e; o argumento expressa o sentido apreensível do raciocínio que é um 

processo cerebral.  O rac iocínio se compõe de juízos; e todo juízo, de idéias e; as  

idéias de palavras: há l ugar, pois, para d ist inguir três operações intelectuais  

especif icamente diferentes que se encontram na base de quaisquer for mações 

lingüíst icas:  
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Apreender : isto é, conceber uma idéia.  

Julgar : isto é, afir mar ou negar uma relação  entre duas idéias.  

Racioc inar : isto é, de dois ou vários juízos dados, t ir ar outro juízo que decorre 

destes, necessariamente.  

 

A Lógica estuda essas três operações em si  mesmas, enquanto elas são atos 

do espír ito, e nas suas expressões verbais,  que são: Para a Apreensão, o Ter mo; 

para o Juízo, a Proposição; para o Racioc ínio, o Argumento.  

 

A l íngua transforma a necessária  ambigüidade do s igno fonético 
numa virtude. Porque justamente es ta  ambigüidade não permi te  
que o s igno se conserve como signo individual;  é justamente ela  
que obriga o espí ri to a  dar o passo decis ivo que conduz da  
função concreta do “designar”  para  a  função gera l  e  
universa lmente vál ida da “signif icação”. Nela ,  por ass im dizer,  a  
l íngua se despe dos seus envol tórios sensíve is ,  nos quais  até 
então se apresentava: a  expressão mímica ou analógica cede 
lugar à  expressão puramente s imból ica que, precisamente  
através do seu cará ter i ntei ramente diferente e em razão do 
mesmo, se torna portadora de um conteúdo espiri tual  novo e  
mais profundo (CASSIRER, 2001, p. 206).  

 

Segundo Sap ir (1954), o mais importante de todos os simbolismos 

lingüíst icos visuais é o vocábulo escrito ou impresso, ao qual corresponde, na 

esfera motriz, o sistema de movimentos delicadamente ajustados que resultam 

na escrita. O traço s ignificat ivo que caract eriza esses novos t ipos de simbolismo,  

além da peculiar idade de já não serem um subproduto da fala normal 

propriamente dita, é que cada elemento ( letra ou vocábulo gráfico), no sistema,  

corresponde a um elemento específico  (som, gr upo sonoro, ou vocábulo  

pronunciado) no sistema primário. As formas escritas são símbolos secundários 

das for mas faladas –  símbolos de outros símbolos –  mas, não obstante, é tão 

exata a correspondência que se podem substituir  inteiramente aos outros, não  

apenas em teoria, mas a inda na prát ica atual dos que só lêem com os olhos e até 

talvez cer to t ipo de ref lexão mental.  
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A escrita é uma representação da l íngua falada por meio de signos gráf icos.  

Trata-se de um código de comunicação de segundo grau com relação à 

linguagem que por sua vez é um código de comunicação de primeiro grau. A fa la  

se desenrola no tempo e desaparece; a escrita tem como supor te o espaço, que a 

conser va. O estudo dos diferentes t ipos de escrita elaborados pela humanidade 

tem, por tanto, ínt ima relação com o estud o da língua fa lada, assim como com o 

das c ivil izações nas quais elas se aperfeiçoaram. Um estudo da escrita deve  

desenvolver-se em dois planos parale los: de um lado, um estudo histórico da 

escrita, desde sua “invenção” até seus estados atuais;  de outro lad o, um estudo 

lingüíst ico, que tenta extrair  as regras de funcionamento da escrita, ass im como 

suas relações com a língua fa lada.  

 

As modificações constatadas nos diversos t ipos de escrita durante sua 

história dependem de fatores diversos: as condições econ ômicas das soc iedades,  

os progressos intelectuais e, mais par t icular mente, a faculdade de abstração e o  

conhecimento da estr utura da l íngua fa lada. Essas transfor mações vão de uma 

representação figurat iva do sign if icado  a um código for mado de signos 

abstratos, símbolos dos sons da língua: os sistemas de escrita tendem para uma 

abstração sempre maior, até se transfor mar em verdadeiros códigos de  

comunicação: os sistemas de escrit a alfabética –  cujos signos romperam 

qualquer elo com os sentidos da palavra –  obedecem às regras par t iculares e  

estão suje itas a coerções especificas. A evolução reve la assim uma consciência  

cada vez mais refinada da estr utura da l íngua.  

 

Os s istemas de escrit a evo luem r umo a uma economia cada vez maior,  

sendo que, do pictograma, que  não implicar ia uma relação explíc ita entre a 

nar rat iva e um enunciado oral,  passa -se ao ideograma que reve la a tomada de  

consciência das d iferentes palavras da cade ia fa lada para, depois, por um esforço 

de abstração checar à s í laba. Pouco a pouco, o empre go de signossons –  ou 

fonogramas –  misturados aos ideogramas, marca uma etapa r umo a uma análise  

dos elementos mínimos fonéticos. As escr itas si láb icas e a lfabéticas  se s ituam,  

freqüentemente, no fim de uma evolução  que por motivos de economia e de 
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comodidade, resulta na notação de cer tos sons, ao lado dos ideogramas e,  

posterior mente, na notação apenas dos sons.  

 

Os fenícios que por muito tempo foram tidos como os inventores do 

alfabeto, desenvolveram sua escrita composta de 22 a 25 caracteres não -

ideogramáticos que notam apenas as consoantes. Mais  que um alfabeto  

consonântico, trata-se de uma notação silábica que da sí laba marcou apenas a  

consoante, elemento essencial para indicar  o sentido, deixando aos cuidados do  

leitor o suprimento da vogal.  O alfabeto  fenício mostra o “esqueleto  

consonântico” da palavra; não se trata ainda de uma verdade ira escrit a  

alfabética, que notaria todos os sons da língua.  

 

Os gregos tomaram de emprést imo aos fenícios seus caracteres si láb icos de  

função consonântica e a justaram -nos às característ icas da língua grega: os signos 

si lábicos feníc ios ser viram para a anotação  das consoantes e alguns dentre eles  

para a marcação das vogais,  daí  resulta uma notação totalmente alfabética de 24 

signos. O sistema da escrit a alfabética d ivulg ou-se por toda a Europa sem novos 

aperfeiçoamentos, em par t icular entre os romanos, cujos traços derivam dos 

gregos (a lfabeto lat ino).  

 

No conjunto, os diversos a lfabetos existentes atestam uma análise  

minuc iosa da cadeia sonora em elementos mínimos. Mas, por motivos diversos, e  

em par t icular por causa da evolução fonética das l ínguas, surge uma distorção 

entre o alfabeto e o sistema fonético da língua, entre esse sistema e a ortografia  

da palavra: são precisos, às vezes, vár ios signos para notar um único s om; ou 

então um único s igno nota vár ios sons;  os lingüistas, para seus trabalhos,  

sentiram a necessidade de uma notação precisa de todos os sons da linguagem 

verbal,  um signo para cada som, um único som por signo: de onde o nascimento 

de alfabetos fonéticos, em par t icular o Alfabeto fonético internacional.  

 

Segundo Saussure (1986), a dependência da l íngua no tocante à for ma 

escrita leva a que se per mita tudo re lat ivamente à escr ita como se o signo  
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gráf ico fosse a nor ma. Ainda confor me o mesmo autor, o que f ixa a pronúncia 

de uma palavra não é sua or tografia, mas sua história. O testemunho da escrita 

só tem valor com a condição de ser interpretado. Todavia, idé ia saussuriana 

segundo a qual a or tograf ia não fixa a pronúncia de uma palavra encontra -se em 

oposição aos conceitos de Fernão de Oliveira (1536) e João de Barros (1540),  

que escreveram as primeiras gramáticas da Língua Por tuguesa, não numa base  

et imológica, mas sob princípios fonéticos.  

 

A língua escr ita é o principal fator de conser vação lingüíst ico, pois de um 

modo geral,  as for mas escritas, que têm mais estabi l idade e possibi lidade de  

difusão que as orais,  for maram a base da constituição das l ínguas nacionais dos 

grandes Estados. Ass im, o alemão: na Alemanha, na Áustria,  em grande par te da 

Suíça, em pequenos setores de outros países europeus, as pessoas consideram o 

alemão como sua língua. Apesar das d iferenças consideráveis entre as for mas 

faladas (diferenças maiores que entre as línguas escandinavas : o sueco, o 

dinamarquês, o nor ueguês) ,  não existe senão uma língua escrita em toda essa 

região; qualquer pessoa que sa iba ler e escrever poderá igualmente comunicar -se  

com outra usando o alemão escrito. A par t ir  de um dialeto do médio -alemão,  

essa for ma se generalizou como alemão escrito (Schriftdeutsch) e mostra grande 

unifor midade.  

 

A língua escr ita muitas vezes tem um léx ico diferente do da l íngua fa lada;  

mas, contrariamente a uma i lusão muito comum, o da segunda é tão r ico quanto  

o da primeira. Os vocabulár ios falados caracterizam -se pela r iqueza em 

homônimos, que a or tografia gera lmente dist ingue (sessão, cessão, seção) e em 

sinônimos ou palavras quase s inônnimas  (a língua fa lada, de fato, toma de 

emprést imo aos diversos dialetos, palavras diferentes de s ignificado idêntico). O 

ital iano escrito moderno, por exemplo, desenvolveu-se do toscano graças,  

sobretudo, ao prest igio da Divina Comédia. Fora das inf luências l iterár ias o  

toscano foi tomando emprést imo dos diversos dialetos, notadamente do de 

Roma, até a lcançar o nível de l íngua of icia l tendo se cons tituído como uma 

espécie de média de todos os dialetos ital ianos.  
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De uma for ma geral,  a língua escrita consti tui um fator poderoso de cultura 

e de unificação. A conseqüência é que se confunde muitas vezes a for ma escrit a  

com a própria língua, embora oponh am línguas escritas (o francês, o inglês, o 

híndi)  às línguas não-escritas, isto é, às que não têm textos ( línguas primit ivas 

conhecidas às vezes unicamente graças às anotações dos missionários ou 

pesquisadores) ,  mas que, evidentemente, podem ser transcrit as. As l ínguas não-

escritas encontram atualmente cer ta unifor midade, constituindo deter minadas 

for mas de escritas chamadas “l ínguas de un ião”.  

 

Deter minada a existência da l inguagem e a sua f ixação gráfica, na 

representação somente subsiste seu funcionamen to. O discurso é a 

representação exposta por signos verbais.  O que d ist ingue a l inguagem de todos 

os outros signos é o fato dela analisar a  representação segundo uma ordem 

necessariamente sucess iva : os sons só podem ser ar t iculados um a um; a  

linguagem não pode representar o pensamento de uma só vez na totalidade ; é  

necessário que disponha par te por par te, segundo uma ordem linear. “Se o 

pensamento é uma operação simples, sua enunciação é uma operação sucess iva 

[e]  aí reside o que é próprio da linguagem,  o que a diferencia ao mesmo tempo 

da representação e dos signos” (FOUCAULT, 2002, p. 116).  

 

A gramática gera l,  segundo Foucault  (2002), é o estudo da ordem verbal na 

sua relação com a simultane idade, que lhe cabe representar. O seu objeto 

próprio não é nem o  pensamento, nem a língua, mas o discurso entendido como 

sucessão de s ignos verbais.  Esta sucessão é ar t if icial em relação à simultaneidade 

das representações. Todavia, esta sucessão não é a mesma em todas as línguas. O 

que torna umas línguas opacas em rel ação às outras não é tanto a diferença das 

palavras, quanto a incompatibil idade da sua sucessão. Isto é, as línguas de  

diferentes famílias d ivergem quanto à disposição dos e lementos que a 

constituem: a lógica da estr uturação das línguas é diferente e pela gramatização  

torna-se possíve l entender o mecanismo de func ionamento dos sistemas de  

notação das línguas.  
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A gramática gera l não equivale à gramática comparada: é gera l na medida 

em que se propõe fazer surgir,  subjacente às regras gramat ica is,  a função  

representat iva do discurso. A gramática geral não visa def inir as le is de todas as  

línguas, mas s im tratar, uma de cada vez, cada língua par t icular como um modo 

de ar t iculação do pensamento consigo mesmo. A gramática geral def inirá o 

sistema de identidades e de d iferenças que os caracteres espontâneos 

pressupõem e util izam.  

 

A gramática tem a proposição como seu objeto essencial.  Para Foucault  

(2002), na gramática todas as funções da l inguagem se reduzem aos três ún icos 

elementos indispensáveis para for mar uma  proposição: o sujeito, o atr ibuto e o 

nexo que os une. O suje ito e o atr ibuto são da mesma natureza, já que um 

per tence ao outro e, suscit am no espír ito a idé ia  de uma ún ica e mesma coisa;  

mas, a cópula, suscita a idéia da causa pela  qual estes nomes fora m impostos às 

coisas. O verbo é a condição indispensável a todo discurso e, onde ele não  

existe, pelo menos de maneira vir tual ,  não é possíve l af ir mar que há l inguagem.  

 

O FATO DA GRAMATIZAÇÃO  

 

Depois do século I a.C.,  no Império Romano, acentuou -se a separação  

entre língua l iterária e língua popular; foi o matizado lat im vulgar que os 

soldados, co lonos e funcionár ios romanos levaram para as regiões conquistadas,  

e sob o inf luxo de múlt iplos fatores, d ivers if icou -se com o tempo nas chamadas 

línguas Românicas. Não se compreendendo os habitantes das regiões 

conquistadas por Roma recorriam à língua comum: o lat im. As legiões de  

romanização por estarem nas fronteiras e os comerciantes, desempenharam um 

papel fundamental na introdução de ter mos no lat im e do lat i m nas outras  

línguas no processo de for mação das línguas neolat inas.  

 

Em fins do século V, depois da queda do império romano de ocidente 

(476), va i se acentuando a perda do papel vernacular do lat im enquanto os 
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falares regionais, já estavam mais próximos d os idiomas românicos do que do  

próprio lat im. Começa o período do Romance, denominação que se dá à l íngua 

vulgar nessa fase de transição que ter mina com o aparecimento de textos 

redigidos em cada uma das l ínguas românicas. A maior ia das l ínguas européias é  

atestada sob for ma escrita desde o século IX, no entanto, o aparecimento de 

uma l iteratura em vernáculo foi lento ( início do século VIII nos países não -

lat inos) e; a par t ir  do século XI nos países lat inos como na França, além da 

Espanha no século XII e It ália no século XIII. A seqüência em que aparecem as 

principais línguas neolat inas é a seguinte: Francês (século IX); Espanhol (século  

X); Italiano (século X); Sardo (século XI); Provençal (século XII) ;  Rético  

(século XII) ;  Catalão (século XIII) ;  Português (século XIII) ;  Franco-Provençal  

(século XIII) ;  Dálmata (século XIV) – na Dalmácia região da Iugoslávia ;  

Romeno (século XVI).  

 

A primeira revolução técnico -lingüíst ica foi o advento da escrita e a 

segunda revo lução foi a gramatização massiva que durante tre ze séculos esteve  

baseada em uma única e primeira tradição lingüíst ica do mundo que foi a 

tradição greco-lat ina. A segunda revo lução foi bastante signif icat iva para as  

sociedades humanas, só ter minando no século XX e teve como centro de difusão  

a Europa. Ela trouxe transfor mações s ign if icat ivas na h istória das c iências da 

linguagem.  

 

Durante a Idade Média havia uma divers idade muito grande de dia letos 

acentuada pelo processo de for mação das l ínguas romance; mas, em quanto isso,  

a língua lat ina se tornara cada vez mais abstrata, sofist icada e de saber letrado,  

instr umento de uso do poder e da relig ião.  Outro fato importante dentro desse 

contexto histórico é a conser vação do lat im como língua de administração, da 

cultura intelectual e religiosa mesmo em regiõe s onde as l ínguas não descendiam 

do lat im ( línguas célt icas, ger mânicas etc.) .  

 

Decorrido o processo de for mação das línguas neolat inas, o lat im ser viu de  

modelo de unificação teórica para a criação das gramáticas de outras l ínguas. De 
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uma língua a outra o  processo de gramatização é transit ivo e,  na origem,  

for temente reversível .  Nessa ótica as gramáticas são simples traduções umas das 

outras e a gramatização de uma l íngua pode ter como ponto de par t ida o motivo  

de tornar acessível ,  a seus locutores, uma lí ngua. O processo de gramatização  

das outras l ínguas a par t ir  da Língua Latina gerou a Gramática Latina Estendida 

(GLE). 

 

Por volta do século VIII a gramát ica lat ina já se tornara um instr umento  

pedagógico, pois ser vira de d isc ipl ina introdutória para todos  os cursos 

escolares, onde a ter minologia gramatical se constituiu por emprést imo, pois se  

fazia uma adaptação pura e simples do ter mo lat ino. Do ponto de vista do  

aspecto pedagógico primeiro a gramática lat ina foi empregada para fins de  

pedagogia lingüíst ica, por se tornar uma segunda l íngua e a par t ir  de então, 

surge uma técnica geral de aprendizagem,  aplicáve l a toda língua, inclus ive à  

língua materna.  

 

O interesse prát ico da gramática (fi lologia)  passa para o domín io das 

línguas (principalmente as língu as maternas) .  A gramática começa a 

desempenhar a função de técnica pedagógica de aprendizagem das línguas e  

meio de descrevê-las. A mutação pedagógica da gramática aconteceu também no 

universo bizantino e par te do Oriente, onde se deu a gramatização inic ia l das 

línguas es lavas: nesse período nascem e se desenvolvem duas teorias importantes 

em relação à l inguagem humana: a gramática especulat iva medieval e a gramática 

geral da época clássica.  

 

A par t ir  do século IX há uma restauração voluntária da cultura la t ina .  

Segundo Auroux (1992), nesse período houve um fenômeno de dispersão e de 

fragmentação da língua por um lado e por outro lado, uma persistência em 

manter a língua como fator de unificação. Os europeus do século IX viam o  

lat im como uma segunda l íngua a ser aprendida e a gramática lat ina passa a  

exist ir  como uma segunda técnica de aprendizagem da língua. As necess idades 

de aprendizagem de uma língua estrangeira  é a primeira causa de gramatização e 
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está relac ionada a vários interesses prát icos (questões admin istrat ivas, rel ig iosas,  

polít icas, cultura is e etc.) .  A segunda causa da gramatização de uma língua está  

ligada a dois interesses: organizar e regular uma língua literária e desenvolver  

polít icas de expansão l ingüíst ica interna e externa  

 

A língua árabe e a hebraica já dispunham de uma gramat ização autóctone 

(muito diferente da gramát ica lat ina) ,  e  somente reconheciam três classes 

gramat ica is:  nome, verbo e par t ícula. A teologia e a Refor ma Protestante  

tornaram a língua hebraica matéria de estudo e de especulação, e a decl inação  

lat ina passou a ser ut i l izada aproximadamente por todas as l ínguas 

gramat ica lizadas no Renascimento. Com a Refor ma Protestante surge um 

interesse maior pelo conhecimento das línguas vernáculas.  

 

O Renascimento é a causa da virad a dec is iva para a segunda revolução  

técnico-lingüíst ica. O período que vai do século V d.C até o fim do século XV 

trouxe a gramatização das línguas européias, o processo que se desenvolveu 

simultaneamente às línguas de outros continentes, principalmente da s línguas 

ameríndias. A gramat ização mass iva das línguas do mundo aconteceu a par t ir  da 

Europa e numa época tardia, o que desencadeou um problema epistemológico e  

histórico. O movimento de gramatização das l ínguas vernáculas no período do 

Renascimento foi diferente do ir landês ou do provençal em que se passou de um 

instr umento de poesia para o conjunto das at ividades intelectuais.  Houve uma 

simultaneidade no processo da gramatização e dos tratados de lógica (1450 –  

1600) e também com os tratados de retórica . Isto se deu porque houve uma 

transferência de todo o cor pus do t ri vium  (Lógica, Gramát ica e Retórica) para o  

vernáculo.  

 

Os três elementos que a judaram nessa nova visão do vernáculo foram: a  

renovação da gramát ica lat ina, a imprensa e as grandes descober tas marít imas. A 

gramat ização dos vernáculos fo i acompanhada de uma reje ição da gramát ica 

lat ina e foi contemporânea da exploração do planeta (África, América e Ásia ,  

ass im como da colonização de grandes ter r itórios pelo Ocidente) .  A par t ir  do 
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século XV e até o f inal do século XVIII, as ciênc ias humanas (gramática,  

geograf ia , etnografia)  t iveram um amplo desenvolvimento, impulsionadas pelas  

grandes revoluções técnico -lingüíst icas em que a gramatização irá afetar a vida 

socia l das pessoas em diferentes aspec tos. O lat im per maneceu por vários 

séculos sendo a l íngua privilegiada da comunicação científica, embora a nova 

elite passasse a ut i lizar o vernáculo nas at ividades espir ituais e intelectuais.  No 

entanto, sabe-se que Immanuel Kant (1724-1804) foi o primeiro filósofo a 

escrever, oficia lmente, seus tratados em vernáculo (Alemão) e não mais em 

Latim. 

 

As primeiras gramáticas dos vernáculos europeus estão voltadas para um 

fim poético ( islandês, ir landês, etc.) .  A par t ir  da primeira gramática Castelhana 

(Nebrija –  1494) é que as f inal idades começaram a mudar : f ixar a língua, fac i litar  

a aprendizagem do lat im para as crianças e  per mit ir  aos estrangeiros aprender o 

castelhano. No século XVI aparece o dicionário monolíngüe e no século XIX 

são aprofundados os estudos  das línguas fa ladas e de suas re lações estr uturais  e  

fi liações.  

 

Sobre a gramat ização no Brasi l,  segundo Fávero (2006), os estudos 

fi lológicos do Bras il podem ser distr ibuídos em quatro períodos, sendo o  

primeiro chamado de embrionár io  que começa com a cu ltura brasi le ira e vai até  

1835, data da publicação do Compêndio da gramát ica da l íngua nac ional  de Antônio 

Álvares Pereira Cor uja, seguindo exclus ivamente orientação lusit ana; o segundo 

período nomeado de empírico  va i de 1835 até 1881, data da publ icação da 

gramát ica de Júlio Ribeiro; o terceiro denominado de gramat ical ,  va i de 1881 até  

1939, data da Fundação da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do  

Brasi l,  e instânc ia de inauguração do quar to período. Os estudos fi lológicos no  

Brasi l são divididos em dois períodos: o venacul is ta  e o c ient íf ico  como descrito a 

seguir :  

 

O período vernacu l i sta  va i  de 1820 até 1880, tendo como marco 
o surgimento da gramática de  Júl io Ribeiro que se caracteriza 
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por apresentar contradições entre as preocupações puri stas ,  de  
estudiosos conservadores,  com os representantes da nova  
geração (. . . ) .  O segundo período ( c i en t í f i co ) va i de 1880 a 1960 e 
compreende duas fases :  a  primeira que vai  de 1880 a 1900 e tem 
como principal  característica a  transição, i s to é,  a  instânci a  em 
que a renovação prevalece sobre o conservadorismo da época  
anterior.  A segunda fase desse segundo período vai  de 1900 a 
1960 e possui  três gerações:  a  primeira vai  de 1900 a 1920 e se 
inicia  com o combate à  base normativa de direção vernacul ista ,  
contando entre seus principais  representantes Said Al i .  A 
segunda geração vai  de 1920 a 1940, é formada pelos estudiosos  
que aprenderam nas  l ições dos grandes nomes da f i lologia  
portuguesa como Antenor Nascentes .  A úl tima geração 
compreende o período que vai  d e 1940 a 1960, e representa a  
transição entre o autodidatismo das gerações anteriores e  a  
formação univers i tária .  Bem representam esse período 
estudiosos como:  Seraf im da Si lva Neto,  Rocha  Lima, Celso 
Cunha entre outros (FÁVERO, 2006, pp. ,  48 -49).  

 

A gramatização representa um ponto alto no desenvolvimento da 

civi lização humana por per mit ir  a estabilização do principal instr umento de 

comunicação e produção cultura l ut il izado  pelo homem que é a língua nas suas 

expressões oral e escrita. A língua for malizada,  com regras que obedecem a 

critér ios lógicos de constr ução é garantia de per manência e expansão dos 

sistemas de comunicação, mesmo que Saussure (1986, p. 36) , discorde do valor  

da escrita com seus d ic ionários e gramát icas.  
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